
PROCESSO N9 0810/049.414/82-03

MINISTÉRIO DA FAZENDA

LRC/

Sessão de 19 de outubryle19	 ACORDA° N° 1!:4-74-767

Recurson o - 41.263 - IRPF - EX: DE 1981

Recorrente - AMÉLIA MORGADO PEREIRA

Recorrido	 - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO - (SP).

IRPF - DECORRÊNCIA - SIJCIOS - DESPE-
SAS COM VIAGEM: Na medida em que o
pagamento dessas despesas com os s6-
cios ficou caracterizado como não o-
peracional, constituem, esses paga-
mentos, rendimentos dos	 beneficia
rios, e, como tal, devem ser tribut -a-
dos na cédula "F" da declaração	 de
rendimentos, pessoa física.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por AMÉLIA MORGADO PEREIRA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho d; fontribuintes, por unanimidade de votos, negar provimentoao

recurs4

Sala das SqQsies 'D ) em 19 de outubro de 1983.

/
fkDOR 011+4" 4 4 'ERNmNDEZ	 - PRESIDENTE

Em1,51,0 ( 'CERO VE LOSO	 - RELATOR

VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: 1 	 n-3	 FAZENDA NACIONAL_

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO
GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, BRAZ JANUARIO FILHO e RAUL
PIMENTEL.
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RECORRENTE: - AMÉLIA MORGADO PEREIRA.

RELATÔRI O

AMÉLIA MORGADO PEREIRA, 	 com domicílio fiscal em

São Paulo, Capital, recorre da decisão singular que manteve a exi—
gencia de imposto de renda, multa e acréscimos relativamente 	 ao

exercício de 1981.

A exigência decorre de a fiscalização do imposto des—
considerar como despesa operacional, a importância de CR$ 	

277.060,00 dispendida pela sociedade Depésito Abaete- - Perfumes e

Cosméticos Ltda., com viagem que fez ao exterior no Exercício 81.

Em decorrência, a importância acima foi incluída na

cédula "F" da declaração de rendimentos, pessoa física da contri-

buinte e o crédito tributário decorrente está sendo exigido com

os acrescimos legais.

O recurso apresentado pela sociedade antes referida

foi julgado pelo Ac5rd5o n9 101-74.669 de 19/SETEMBRO/1983 ao clwd

foi dado provimento parcial.

Vale esclarecer, entretanto, que foi mantida a tri-

butação da parcela que originou a exigencia em litígio, entre ou-

tras.

O inteiro teor do recurso apresentado 	 lido em pl
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nário para conhecimento da Câmara.

5 o Relat6rio.

VOTO

Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO, RELATOR:

Descabe a preliminar argüida na medida em que o Recur

so da pessoa jurídica já foi julgado por esta Câmara, como Consta do;

relat6rio.

Do julgamento respectivo, verificamos que as despe--

sas que aquela sociedade teve com as suas s6cias-gerentes foram con-

sideradas como não operacionais, importando, assim, no pagamento de

despesas particulares dos s6cios.

Como tal, com base na legislação citada na decisão

singular, constituem rendimentos dos respectivos beneficiários, de-

vendo, desta forma, ser mantida a exigência.

I o posto e considera 41. tudo mais que dos autos UNIS -

ta, voto pela ne tiva de provim nto. l'\2_ - , J	 „.,
FTIDO CfCERO VELLOSO - Relator.///
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